Pergunta com pedido de resposta oral O-000056/2014
a Comissao

Artigo 115.° do Regimento

Franziska Keller, Nikos Chrysogelos

em nome do Grupo Verts/ALE

Assunto: Prorrogacdo da detencdo na Grécia para além do limite de 18 meses em violacdo da
Diretiva relativa ao repatriamento

Em 20 de marco de 2014 e, na sequéncia de um pedido da Direcéo da Policia junto do Ministério da
Protecéo do Cidadéo, o Conselho Juridico do Estado grego publicou o seu Parecer 44/2014. Este
Parecer é favoravel a prorrogacéo da detengédo de emigrantes por tempo indeterminado até que a sua
expulséo se torne exequivel para os casos em que ja tenha sido tomada uma decisao relativamente a
expulsdo mas que esta ainda néo tenha sido executada. O Parecer prevé que as autoridades podem
pedir novamente ao emigrante que abandone o pais voluntariamente. Se o emigrante voltar a ndo
cooperar em relac@o ao seu repatriamento ou expulséo e se as autoridades considerarem que existe
um "risco de fuga", estas podem ordenar que o emigrante permaneca detido até que seja possivel
expulsé-lo. Esta decisdo comporta uma aberracao juridica na medida em que o emigrante seria
colocado em liberdade sendo-lhe, ao mesmo tempo, aplicada uma clausula restritiva que o obriga a
permanecer nas instalagdes do centro de detencao até que seja possivel proceder a sua expulséo.
Por outro lado, esta decisdo é tomada precisamente no momento em que esta para expirar o periodo
méaximo de detenc¢do legal de centenas de emigrantes presos e detidos (cerca de 7.500 pessoas) no
ambito das vastas operagdes Xenios Zeus levadas a cabo desde o outono de 2012. Muitos desses
detidos séo pessoas que ndo podem ser repatriadas e cujas condi¢cdes de detengéo ndo séo
aceitaveis.

A luz do artigo 15.° da Diretiva relativa ao repatriamento, que prevé uma prorrogacéo maxima de 12
meses (para além dos 6 meses iniciais) para os casos em que se verifica falta de cooperacéo, do
facto de a detencdo dever constituir um Gltimo recurso, de a interpretacao do TJE (Caso C 357 /09
Kadzoev) confirmar a obrigacdo de os Estados-Membros ndo excederem o periodo méaximo de
detencéo de 18 meses e de o acérddo do TEDH no Caso John contra Grécia de 2007 ter condenado
a pratica de libertar a pessoa pro forma para, logo de seguida, voltar a deté-la com base numa nova
ordem de detencdo, pede-se a Comissao que responda ao seguinte:

1. A Comisséo considera que a decisdo supracitada constitui uma violagédo dos direitos humanos e
da Diretiva relativa ao repatriamento por parte da Grécia? Que medidas foram tomadas até a
data pela Comissao? A Comissao tenciona encetar um processo por incumprimento?

2. Aluz do recente relatério dos Médicos sem Fronteiras intitulado "O sofrimento invisivel.
Detencéo prolongada e sistemética de emigrantes e requerentes de asilo em condi¢des
precérias na Grécia", a Comisséo ja tomou medidas para pdr termo a prética sistemética e
indiscriminada de detencédo desumana de emigrantes e requerentes de asilo na Grécia?

3. No contexto da Comunicacao publicada recentemente pela Comissdo sobre a politica de
repatriamento da UE, que inclui um relatério de execugao sobre a Diretiva relativa ao
repatriamento, contra que Estados-Membros e por que raz8es a Comissao encetou processos
por incumprimento? Contra que outros Estados-Membros a Comissao tenciona iniciar processos
por incumprimento?
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